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Å Lei Federal nº 9.433, de jan/1997 ς institui  a Política Nacional 
de Recursos Hídricos 

Å Lei Estadual nº 5.965, de nov/1997 
ï Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos 
ïCria o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos 
ï Institui o Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
ïCria o Sistema Estadual de Gerenciamento Integrado de 

Recursos Hídricos 
ï Institui o Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

Å Decreto nº 37.784, de out/1998 ς regulamenta o Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos ς CERH  

Å Lei nº 6.126, de dez/1999 ς cria a Secretaria Estadual de 
Recursos Hídricos 

Å Decreto nº 06, de jan/2001 ς regulamenta a outorga de direito 
de uso de recursos hídricos 

Å Decreto nº 532, de fev/2002 ς regulamenta o Fundo Estadual 
de Recursos Hídricos ς FERH 

Arcabouço Legal 



Lei 9.433/97 

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se 
nos seguintes fundamentos: 

 
I - a água é um bem de domínio público; 
 
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 
 
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é 
o consumo humano e a dessedentação de animais; 
 
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso 
múltiplo das águas; 
 
V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
 
VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar 
com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades. 



Lei Estadual 5.965/97 

Art. 1º A Política Estadual de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes 
fundamentos: 
I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III-em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais; 

IV - a gestão de recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para a implementação da Política Estadual de 
Recursos Hídricos, atuação do Sistema Estadual de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos e 
o disciplinamento do uso da água; 

VI - a gestão dos recursos hídricos é descentralizada, participativa e integrada, com o concurso do 
Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

VII - o reconhecimento dos recursos hídricos como instrumento indutor do 
desenvolvimento socioeconômico do Estado; 

VIII - compatibilização entre o Plano Estadual de Recursos Hídricos e os 
planos de desenvolvimento econômico do Estado, da União e dos 
Municípios; 

IX - adequação dos recursos hídricos das regiões áridas e semiáridas ao 
processo de desenvolvimento econômico e social local; 

X - estabelecimento de sistemas de irrigação harmonizados com a 
conservação do solo e da água. 



Lei Estadual 5.965/97 

Art. 4º São objetivos da Política Estadual de Recursos 
Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 
disponibilidade de água em padrões de qualidade 
adequados aos respectivos usos; 

II - utilizar de forma racional e integrada os recursos 
hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável; 

III - buscar a prevenção e a defesa contra eventos 
hidrólogos críticos de origem natural ou decorrentes do 
uso inadequado dos recursos naturais. 



Lei Estadual 5.965/97 

Art. 7º Na implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos, 
compete ao Poder Executivo Estadual: 

I - tomar as providências necessárias à implantação e ao 
funcionamento do Sistema Estadual de Gerenciamento Integrado de 
Recursos Hídricos; 

II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, regulamentar e 
fiscalizar os usos no âmbito de sua competência; 

III - implantar e gerir o Sistema Estadual de Informações sobre 
Recursos Hídricos; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a 
gestão ambiental; 

V - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica; 

VI - observar e por em prática a legislação ambiental federal e 
estadual de modo compatível e integrado com a política e o 
gerenciamento de recursos hídricos de domínio do Estado. 



Lei Estadual 5.965/97 

Art. 9º São instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 

I - o Plano Estadual de Recursos Hídricos e os Planos Diretores de 
Bacias Hidrográficas; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os 
usos preponderantes da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - o rateio dos custos das obras de recursos hídricos; 

VI - a compensação aos Municípios; 

VII - o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos; 

VIII- o Fundo Estadual de Recursos Hídricos. 



Instrumentos 

ÅPlano Estadual 

ïCriado em 2010, com alcance até 2030 

ïPROÁGUA NACIONAL 

ïAvaliação da situação dos recursos hídricos do 
Estado 

ïElaboração de Base Técnica 

ïDisponível em http://perh.semarh.al.gov.br  

ÅOutorgas 

ï3.000 outorgas desde 2000 

ï1.501 outorgas superfície/subterrâneas 
entre 2011-2014 

http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/
http://perh.semarh.al.gov.br/


Instrumentos 

ÅSistema Estadual de Informações de RH 

ïBase de dados produzida pelo PERH 
ÅMapas, bases cartográficas, etc 

ïBases de informações geográficas e hidrogeológicas 

ïBase de dados hidrometeorológicas ς Sala de Alerta 

ïImplantação do CNARH 40 ς 2014 

ïDesenvolvimento de sistema de registro de usuários 
e autorizações de uso de recursos hídricos ς 2014  

ÅFundo Estadual de Recursos Hídricos 

ïCriado em 1997 e regulamentado em 2002 

ïCusteia parte da manutenção e ações da Semarh 

ïApoia as principais ações do Governo na área de 
Recursos Hídricos 



Regiões e Bacias Hidrográficas 

Å16 Regiões 

Å50 Bacias 



Planos de Bacias 

NOME DO PLANO 
ANO DE 

CONCLUSÃO 
ALCANCE 

Plano Diretor de Recursos Hídricos da  
Bacia do Rio Piauí 

1998 2018 

Plano Diretor de Recursos Hídricos da  
Bacia do Rio Coruripe 

2001 2020 

Plano Diretor de Recursos Hídricos da  
Bacia do Rio São Miguel 

2003 2023 

Plano Diretor da Região Hidrográfica do Pratagy 2006 2025 

Plano Diretor da  
Região Hidrográfica do Litoral Norte 

2010 2025 

Plano Diretor da  
Região Hidrográfica do Camaragibe 

2010 2025 

Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do Rio Jacuípe 2010 2025 

Plano Diretor de Recursos Rídricos da Bacia do Rio 
Moxotó nos estados de Alagoas e Pernambuco 

1997 2017 

Plano Diretor de Recursos Hídricos da  
Bacia do Rio Mundaú 

1999 2020 



Comitês de Bacias Estaduais 

Å05 instituídos 
ïComitê de Bacia da Região Hidrográfica Piauí 

ïComitê de Bacia da Região Hidrográfica São Miguel 

ïComitê de Bacia da Região Hidrográfica Pratagy 

ïComitê de Bacia da Região Hidrográfica Coruripe 

ïComitê de Bacia da Região Hidrográfica CELMM 

Å04 comitês em formação 
ïMundaú 

ïParaíba 

ïLitoral Norte 

ïCamaragibe 

ÅAções da Semarh ς mobilização  
ïReestruturação de comitês formados 

ïEstruturação de novos comitês 

ïApoio na definição de agências executivas 

 



Sala de Alerta 

×  Inaugurada em abril/2011 

×  Primeira do Brasil interligada à ANA 

×  Instalação e manutenção de PCDs com 
sensores de nível do rio 

×  Parceria com Defesa Civil Municipal 
para instalação de pluviômetros em 
áreas de risco de Maceió 

×  Elaboração de alertas e avisos de 
riscos de enchentes 

×  Modelagem matemática e simulação 
de enchentes para os principais rios do 
Estado 

×  Acompanhamento pluviométrico para 
avaliação e previsão da seca 
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Estudos - Ortoimagem  

Objetivo  
 
         Realização de mapeamento digital a laser e 
ortofotos digitais para as áreas no entorno dos rios 
Mundaú e Paraíba, incluindo o complexo estuarino 
lagunar Mundaú/Manguaba (CELMM), adentrando 
1,5 km no oceano, na zona estuarina, além de 
serviços de levantamento de seções topobatimétricas 
nesses corpos hídricos. 
 
 Auxílio no monitoramento de áreas com maior 
risco de enchentes 

Ortoimagens 



 
 
 
                

Alcance 

Ortoimagens 


